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R E S U M O  
Nas últimas décadas, a urbanização acelerada no Brasil tem gerado impactos significativos sobre as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs), comprometendo sua integridade ecológica. Trata-se de um processo associado ao desenvolvimento das cidades sem 

planejamento adequado do uso do solo, o que ocasiona a necessidade de elaboração de estudos ambientais voltados à definição de 

estratégias para o uso sustentável do território. Portanto, o presente estudo teve como objetivo analisar o uso e a ocupação do solo nas 

APPs ao longo do Rio do Peixe, no perímetro urbano do município de Ouro/SC, com base nas diretrizes do Código Florestal (Lei nº 

12.651/2012). Para o desenvolvimento do estudo, utilizou-se o geoprocessamento por meio dos softwares ArcGIS e Google Earth Pro, 

com o mapeamento das APPs e a classificação do uso do solo em sete categorias: agricultura, edificações, massa d’água, 

reflorestamento, uso diverso, vegetação nativa e vias. Os resultados revelaram um cenário de ocupação mista, com destaque para a 

vegetação nativa (38,5%) e áreas de uso diverso (37,7%), além da presença de edificações, vias e agricultura. Essa configuração indica 

intensa pressão antrópica sobre as APPs, comprometendo sua função ecológica e a qualidade ambiental. Sendo assim, conclui-se que 

a gestão eficiente dessas áreas exige ações integradas de recuperação ambiental, planejamento urbano sustentável, regularização 

fundiária e fortalecimento das políticas públicas, especialmente diante da autonomia municipal estabelecida pelo Código Florestal. 

 

Palavras-Chaves: Urbanização, Recursos Hídricos, Atividade Antropogênica. 

 

Land Use and Occupation Diagnosis of the Permanent Preservation Area (PPA) in the 

Urban Perimeter of Ouro Municipality (Santa Catarina, Brazil) 
 

A B S T R A C T  
In recent decades, accelerated urbanization in Brazil has caused significant impacts on Permanent Preservation Areas (PPAs), 

compromising their ecological integrity. This process is closely linked to the expansion of cities without proper land use planning, 

which highlights the need for environmental studies aimed at defining strategies for the sustainable management of territory. The 

objective of this study was to analyze land use and land cover within PPAs along the Rio do Peixe, located in the urban perimeter of 

the municipality of Ouro, Santa Catarina, based on the guidelines established by the Brazilian Forest Code (Law 12,651/2012). To 

conduct the study, geoprocessing techniques were employed using ArcGIS and Google Earth Pro software to map PPAs and classify 

land use into seven categories: agriculture, built-up areas, water bodies, reforestation, miscellaneous uses, native vegetation, and road 

infrastructure. The results revealed a mixed land use scenario, with a predominance of native vegetation (38.5%) and miscellaneous 

uses (37.7%), in addition to the presence of built structures, roads, and agricultural activities. This configuration indicates strong 

anthropogenic pressure on PPAs, compromising their ecological function and overall environmental quality. It is concluded that the 

effective management of these areas requires integrated actions focused on environmental restoration, sustainable urban planning, land 

tenure regularization, and the strengthening of public policies in light of the municipal autonomy granted by the Forest Code. 
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1. Introdução  
 

Nas últimas décadas, os processos de urbanização e a expansão desordenada das cidades brasileiras têm 

promovido intensas alterações na paisagem natural, com impactos diretos sobre os ecossistemas e os serviços 

ambientais. Em especial, verifica-se um avanço significativo sobre áreas legalmente protegidas, como as Áreas 

de Preservação Permanente (APPs), cuja integridade é essencial para o equilíbrio ecológico e a manutenção 

da qualidade ambiental dos territórios (Rocha, 2024; Alves & Pasqualetto, 2025). Instituídas pela Lei Federal 

nº 12.651/2012, conhecida como Código Florestal, as APPs são definidas como espaços territoriais protegidos, 

cobertos ou não por vegetação nativa, com a finalidade de preservar recursos hídricos, proteger o solo, 

assegurar a biodiversidade e garantir o bem-estar das populações humanas (Brasil, 2012). 

Essas áreas desempenham funções ambientais fundamentais, como a proteção das margens de cursos 

d’água, a recarga de aquíferos, o controle de enchentes e enxurradas, a regulação microclimática e a mitigação 

de impactos decorrentes da ocupação antrópica (Eugenio et al., 2011). No entanto, em contextos urbanos e 

periurbanos, observa-se uma crescente ocupação irregular dessas áreas, impulsionada pela valorização 

imobiliária, pela demanda por novas infraestruturas e pela ausência de instrumentos eficazes de planejamento 

e controle territorial (Freiras et al., 2024). Essa ocupação compromete não apenas os atributos ecológicos das 

APPs, mas também a segurança hídrica, a resiliência ambiental das cidades e a qualidade de vida da população 

(Campos; Borga, & Vazquez, 2017a; Campos & Barcarolli, 2023; Campos, 2025). 

A canalização de rios, a impermeabilização do solo, a supressão da vegetação ciliar e a instalação de 

empreendimentos em áreas de risco são práticas recorrentes que resultam em processos de degradação 

ambiental irreversíveis (Garcia & Longo, 2020). A substituição da vegetação natural por áreas construídas e 

pavimentadas reduz a capacidade de infiltração da água no solo, intensifica os processos de assoreamento, 

contamina os recursos hídricos e eleva a frequência de eventos extremos, como alagamentos e deslizamentos 

de encostas (Alves & Medeiros, 2016; Silveira & Oliveira, 2016). Nesse cenário, as APPs urbanas, que 

deveriam atuar como amortecedores ecológicos e corredores de biodiversidade, tornam-se áreas altamente 

vulneráveis, muitas vezes descaracterizadas e invisibilizadas no processo de crescimento urbano (Cruz; 

Ribeiro & Pereira, 2020). 

A ausência de políticas públicas integradas e a fragilidade na articulação entre os diferentes níveis de 

governo agravam essa situação, tornando a gestão das APPs um desafio para o poder público e para a sociedade 

(Figueiredo; Melo & Lins, 2024; Oliveira; Nunes & Aguiar, 2025). Soma-se a isso a escassez de informações 

técnicas e geoespaciais atualizadas que permitam a análise integrada do território e a identificação de áreas 

prioritárias para conservação, restauração ou regularização fundiária (Jesus Nascimento et al., 2025). Nesse 

contexto, o uso de tecnologias aplicadas à análise ambiental se apresenta como um caminho estratégico para 

subsidiar ações de planejamento, monitoramento e gestão de áreas ambientalmente sensíveis (Campos & 

Campos, 2020; Zangalli et al., 2025). 

O geoprocessamento, enquanto conjunto de técnicas e ferramentas que integram dados 

georreferenciados e permitem a modelagem e análise do espaço geográfico, tem se consolidado como 

instrumento essencial para a gestão territorial e ambiental. A utilização de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG), imagens de satélite, ortofotos, bases cartográficas digitais e modelagem digital do terreno 

possibilita a delimitação precisa das APPs, o mapeamento do uso e cobertura do solo, a identificação de áreas 

em situação de risco ou conflito de uso, e o acompanhamento de mudanças ambientais ao longo do tempo. 

Além disso, o geoprocessamento contribui para a construção de diagnósticos ambientais mais robustos, 

baseados em evidências espaciais e quantitativas, que orientam decisões técnicas e políticas públicas voltadas 

à sustentabilidade urbana (Adami et al., 2012; Silva et al., 2013; Haas et al., 2018; Yogi et al., 2025). 

O acesso a essas ferramentas permite que os municípios desenvolvam seus próprios planos de gestão 

ambiental, respeitando as diretrizes do Código Florestal e promovendo o uso racional do solo (Mallmann; 

Texeira & Mourad, 2025). A possibilidade de adaptar as normas de delimitação das APPs às realidades locais, 
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conforme estabelecido pela Lei nº 14.285/2021, reforça a importância da capacitação técnica e do uso de 

geotecnologias para garantir a efetividade das ações de ordenamento territorial (Kluck et al., 2011). Dessa 

forma, o geoprocessamento assume um papel estratégico na construção de cidades mais resilientes, 

ambientalmente equilibradas e socialmente justas (Silva et al., 2025). Nesse sentido, o presente trabalho tem 

como objetivo analisar o uso e a ocupação do solo nas APPs ao longo do Rio do Peixe, no perímetro urbano 

do município de Ouro (SC), com base nas diretrizes estabelecidas pelo Artigo 4º do Código Florestal. 

 

2. Material e Métodos 

 

2.1 Área do estudo 

O estudo foi realizado no percurso do Rio do Peixe na área urbana do município de Ouro, localizado na 

Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe (Figura 1).  

 
Figura 1 – Mapa de localização da área do estudo – Rio do Peixe – Ouro -SC 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

 

O município de Ouro, localizado no estado de Santa Catarina, possui uma área territorial total de 
213,575 km² (IBGE, 2024). Desse total, aproximadamente 1.120,86 hectares (ou 11,2086 km²) correspondem 
ao perímetro urbano, enquanto a área rural abrange cerca de 202,3664 km². A população estimada em 2022 
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era de 7.032 habitantes, resultando em uma densidade demográfica média de 32,93 habitantes/km², o que 
indica um território predominantemente rural, com baixa concentração populacional (IBGE, 2024). 

 

2.2 Processamento dos dados 

Com a utilização do software Arcgis, por meio da ferramenta Measure, foi medida a largura mínima e 

largura máxima do Rio do Peixe dentro do perímetro urbano do município do estudo, buscando definir a largura 

da APP. Após, gerou-se Buffer, isto é, um polígono em torno do shapefile da massa de água com uma distância 

definida, sendo neste caso a largura estabelecida pelo Código Florestal. A área total mapeada corresponde a 

802669,55 m², distribuída entre diferentes classes de uso do solo, revelando importantes implicações 

ambientais e urbanas. O arquivo shapefile correspondente à delimitação da área urbana do município de 

Ouro/SC foi disponibilizado pelo CINCATARINA - empresa responsável pela elaboração do cartograma do 

zoneamento urbano do município, buscando estabelecer a área de interação do município com a APP do Rio 

do Peixe.  

Para o enquadramento da largura das Áreas de Preservação Permanente (APPs), adotaram-se as 

orientações estabelecidas no artigo 4º da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 – o atual Código 

Florestal. Conforme a referida legislação, considera-se APP, tanto em zonas rurais quanto urbanas, as faixas 

marginais de qualquer curso d’água natural perene ou intermitente, excluindo-se os cursos efêmeros, sendo a 

medição realizada a partir da borda da calha do leito regular. A largura mínima dessas faixas varia de acordo 

com a dimensão do curso d’água, sendo de 30 metros para cursos com largura inferior a 10 metros; 50 metros 

para aqueles entre 10 e 50 metros; 100 metros para cursos com largura entre 50 e 200 metros; 200 metros para 

larguras entre 200 e 600 metros; e 500 metros para cursos d’água com largura superior a 600 metros (BRASIL, 

2012). 

O uso do solo foi determinado em 7 classes, sendo elas agricultura, edificações, massa d’água, 

reflorestamento, uso diverso (áreas consolidadas sem especificação), vegetação nativa e vias. Para a 

delimitação utilizou-se a técnica de fotointerpretação, através do software Google Earth Pro. Primeiramente, 

os shapefiles das APPs delimitadas no Arcgis foram exportados para o formato kmz através da ferramenta 

Conversion Tools, assim possibilitando que os mesmos pudessem ser executados no Google Earth Pro. Foram 

adicionados polígonos com as devidas distinções das classes, por exemplo, na classe de vegetação nativa foram 

criados polígonos na cor verde, na classe de agricultura polígonos na cor laranja. Os polígonos foram salvos 

no formato kmz e importados para o Arcgis, utilizando a ferramenta Conversion Tools, novamente. Em seguida, 

os polígonos foram exportados para o formato de shapefile, em opções das Layers, selecionando a opção Data 

e em seguida Export Data. 

Com os shapefiles já criados, foi utilizado a ferramenta Erase para apagar as possíveis áreas das classes 

que ficaram sobrepostas. Após isso, são unidas as respectivas áreas para se tornarem um único shapefile através 

do comando Merge e em seguida, os shapefiles finais das classes são todos unidos com a ferramenta Union, 

sendo necessária a configuração das cores estabelecidas, bem como a nomeação da classe em 

Properties/Symbology/Categories/Unique values. O mapa foi finalizado no compositor de impressão do 

software ArcGIS. Utilizou-se o sistema de projeção Transversa de Mercator, com DATUM SIRGAS 2000, 

fuso UTM 22S. Como complemento aos mapas, elaborou-se uma tabela com dados qualitativos e quantitativos 

referentes ao uso e ocupação do solo em Áreas de Preservação Permanente. 

3. Resultados  

Os resultados do uso do solo nas APP do Rio do Peixe, durante seu percurso na área urbana de Ouro 

podem ser observados nas Figura 2, 3, 4, 5 e 6. 
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Figura 2 – Uso do solo da APP do Rio do Peixe – Camada A1, perímetro urbano de Ouro/SC; 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Figura 3 – Uso do solo da APP do Rio do Peixe – Camada A2, perímetro urbano de Ouro/SC; 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
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Figura 4 – Uso do solo da APP do Rio do Peixe – Camada A3, perímetro urbano de Ouro/SC; 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Figura 5 – Uso do solo da APP do Rio do Peixe– Camada A4, perímetro urbano de Ouro/SC; 

  
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
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Figura 6 – Uso do solo da APP do Rio do Peixe – Camada A5, perímetro urbano de Ouro/SC; 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

 

Os resultados quantitativos e qualitativos do uso do solo nas APP do Rio do Peixe, durante seu percurso 

na área urbana de Ouro podem ser observados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Análise qualitativa e quantitativa do uso do solo; 

CLASSES 
ÁREA 

Hectares % 

Uso Diverso 31,118527 37,70% 

Vegetação Nativa 31,77702 38,50% 

Edificações 7,601393 9,21% 

Vias 7,01222 8,50% 

Agricultura 2,757795 3,34% 

TOTAL CLASSE 82,547737 100% 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025 

 

A APP do Rio do Peixe localizada no perímetro urbano do município do estudo, corresponde a 7,16% 

(80,25 hectares) da área urbana total.  

 

4. Discussão  

 

A análise do uso e ocupação do solo evidencia um cenário de ocupação mista, com predomínio de 

vegetação nativa (38,49%) e significativa pressão antrópica, especialmente por áreas classificadas como uso 

diverso (37,70%). A presença de edificações (9,21%), vias (8,49%) e atividades agrícolas (3,34%) reforça o 
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comprometimento da integridade ecológica e funcional das APPs, afetando a biodiversidade, a infiltração 

hídrica e a qualidade ambiental. Com 61,51% da área ocupada por usos não conservacionistas, observa-se uma 

fragmentação acentuada da cobertura vegetal e riscos à estabilidade ambiental. 

No perímetro urbano do município de Tangará (SC), a análise do uso e ocupação do solo na APP do Rio 

do Peixe apresenta uma predominância de vegetação nativa em 62,27% da área mapeada, enquanto os 37,73% 

restantes são ocupados por usos antrópicos consolidados (Campos & Reichardt, 2025a). O município de 

Piratuba (SC) apresenta uma configuração territorial em que 42,74% da APP é composta por remanescentes 

de vegetação nativa, e 57,26% por atividades antropogênicas (Campos & Reichardt, 2025b).  

O cenário demanda políticas públicas voltadas à recuperação da vegetação ciliar, contenção da 

urbanização irregular e promoção da regularização fundiária ambiental (Honda et al., 2015), visto que a 

ocupação urbana de forma inadequada interfere diretamente nos serviços ecossistêmicos, como a regulação 

hídrica, o sequestro de carbono, a mitigação de ilhas de calor e o controle da erosão, bem como a supressão da 

vegetação nativa compromete a capacidade de retenção e infiltração da água, aumentando o risco de enchentes 

e reduzindo a recarga de aquíferos (Tundisi & Tundisi, 2010). Edificações impermeabilizam o solo, enquanto 

atividades agrícolas próximas a cursos d’água favorecem a lixiviação de nutrientes e agrotóxicos, resultando 

em eutrofização e degradação da qualidade da água (Oliveira et al., 2020). 

A expressiva presença de vegetação nativa nas Áreas de Preservação Permanente localizadas na zona 

urbana contribui significativamente para a tomada de decisões voltadas à conservação ambiental, além de 

mitigar os riscos associados a desastres ambientais relacionados aos recursos hídricos (Silva, 2015). No 

entanto, o processo de preservação das áreas remanescentes deve ser devidamente especificado e gerido pelo 

poder público municipal, considerando que, conforme previsto no Código Florestal Brasileiro, os municípios 

detêm competência para regulamentar o uso e a conservação das APPs em áreas urbanas. Para Pedron et al. 

(2004) é necessário analisar as características do uso dolo solo, buscando observar suas fragilidades e respeitar 

seu uso mediante seu estado de conservação e interação socioambiental. 

A integração entre o Plano Diretor Municipal e a legislação ambiental é indispensável para assegurar o 

uso racional do solo urbano, principalmente em áreas de APP. O zoneamento ecológico-econômico (ZEE), 

previsto na Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), pode ser uma ferramenta estratégica para 

compatibilizar as dinâmicas de urbanização com a preservação dos recursos naturais (Fontes; Fontes & Silva, 

2021), visto que a ausência dessa articulação contribui para a ocupação desordenada e para a recorrência de 

conflitos socioambientais (Fiuza, 2023). 

As APPs em ambientes urbanos configuram um significativo desafio de governança para os entes 

federativos, especialmente diante da insegurança jurídica relacionada à ocupação por habitações e 

infraestruturas consolidadas em locais legalmente protegidos (Câmara & Silva, 2021; Lima et al., 2022; 

Ramalho & Santo Filho, 2023; Cobalchini & Araújo, 2024). Nesse cenário, torna-se fundamental a adoção de 

instrumentos eficazes de planejamento e gestão ambiental, a fim de assegurar a qualidade socioambiental dos 

espaços urbanos (Silva et al., 2023; Fiuza, 2023). A conservação das APPs está intrinsicamente associada à 

preservação da qualidade da água, sobretudo em municípios que dependem de mananciais urbanos para o 

abastecimento público por meio de Estações de Tratamento de Água (ETAs) (Machado et al., 2022). 

A presença das atividades antrópicas, como edificações, vias, agricultura e outras não especificadas 

prejudicam a qualidade e preservação do meio ambiente. Essas características influenciam na conservação da 

biodiversidade, a regulação do microclima, a infiltração de água no solo e a proteção dos recursos hídricos, 

características que influenciam diretamente na qualidade da água (Silva, 2015). Estudos realizado no Rio do 

Peixe ao decorrer da Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe evidenciam que as atividades antrópicas dos 

municípios como desenvolvimento ao entorno dos corpos hídricos influenciam na contaminação dos corpos 

hídricos, seja pelo lançamento de contaminantes líquidos (Campos et al., 2017; Campos; Borga & Mello, 2017; 

Campos; Borga & Vazquez, 2017b; Delfes; Perazzoli & Goldbach, 2015; Campos & Kuhn, 2021; Campos & 
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Barcarolli, 2023; Campos & Moretto, 2025; Campos & Paleski, 2025; Campos & Zir, 2025; Campos & 

Oliveira, 2025) ou resíduos sólidos (Campos, 2025). 

Nessa perspectiva, torna-se essencial o fortalecimento das ações de fiscalização ambiental e a promoção 

da educação ambiental, visando à conscientização da população e ao incentivo ao uso sustentável do território. 

Essas medidas são fundamentais para assegurar o cumprimento das diretrizes do Código Florestal Brasileiro - 

pela Lei nº 14.285/2021, que reconhece as APPs como espaços territoriais especialmente protegidos. Além 

disso, destaca-se a necessidade de o município de Ouro estabelecer uma legislação municipal específica para 

regulamentar o uso das APPs em área urbana, uma vez que ainda não dispõe de normativas ambientais 

adequadas para essa finalidade. A regulamentação deve priorizar a conservação da vegetação nativa 

remanescente e a definição de diretrizes específicas para o manejo das áreas já consolidadas, promovendo o 

equilíbrio entre preservação ambiental e desenvolvimento urbano. 

 

5. Conclusão 
 

A análise da APP do Rio do Peixe, situada no perímetro urbano do município de Ouro do estudo, 

apresenta um cenário marcado pela presença vegetação nativa remanescentes e expressiva presença de usos 

antrópicos, evidenciando a pressão crescente sobre esse espaço legalmente protegido. A ocupação mista 

compromete a integridade ecológica da APP, afetando funções essenciais como a conservação da 

biodiversidade, a regulação do microclima, a infiltração de água no solo e a proteção dos recursos hídricos. 

Esse contexto ressalta a urgência de ações voltadas à recuperação das áreas degradadas, ao controle da 

expansão urbana irregular e à promoção da regularização fundiária ambiental, com foco na sustentabilidade 

do uso do solo. A entrada em vigor da Lei nº 14.285/2021, que altera o Código Florestal e atribui aos 

municípios a competência para legislar sobre APPs em áreas urbanas, representa um marco importante nesse 

processo. No entanto, essa autonomia exige responsabilidade técnica e institucional, demandando estudos 

ambientais consistentes, consultas aos conselhos de meio ambiente e a observância rigorosa dos princípios da 

legislação ambiental vigente.  

Dessa forma, torna-se imprescindível o fortalecimento da gestão ambiental municipal, com foco na 

proteção das APPs urbanas, na promoção da educação ambiental e na integração entre planejamento urbano e 

conservação dos ecossistemas, visto que somente por meio de uma abordagem articulada e preventiva será 

possível garantir o equilíbrio entre desenvolvimento urbano e preservação ambiental. 
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